
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 396.382 - DF (2013/0311738-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : ELEIDA OLIVEIRA DE FÁTIMA E SILVA E OUTROS
ADVOGADO : MARIA EDITH FERREIRA DE MORAIS SOUZA E OUTRO(S) - 

DF004017 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO DE DECISÃO QUE HOMOLOGA 
CÁLCULOS DO PERITO JUDICIAL. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA. PERDA DO OBJETO. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, havendo a superveniência 
de sentença que analisa a matéria impugnada, perdem o objeto os recursos 
anteriores que versaram sobre a questão resolvida por decisão interlocutória 
combatida via agravo de instrumento, como ocorreu no presente caso. 
Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Trata-se de agravo interno (e-STJ, fls. 557/565) interposto pela FUNDAÇÃO 

SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL contra decisão deste relator (e-STJ, fls. 552/553), que julgou 

prejudicado o recurso especial por perda de objeto.

Nas razões recursais, a parte ora agravante alega que, ao contrário do que 

considerou a r. decisão agravada, a superveniência da sentença não enseja a perda do objeto da 

decisão interlocutória. 

Impugnação do agravo interno no sentido de manutenção do decisum.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

O recurso não comporta provimento.

Consoante consta da decisão agravada, verifica-se que o recurso especial está 

prejudicado por perda de objeto.

Cinge-se a controvérsia sobre a preclusão de revisão de decisão que homologa os 

cálculos do perito. 

A questão foi decidida, inicialmente, em decisão interlocutória contra a qual a parte 

agravante interpôs agravo de instrumento na origem que resultou no presente recurso especial.

Ocorre que, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, constatou-se que o 

processo principal que deu origem ao presente agravo de instrumento, do qual decorre o presente 

recurso especial, encontra-se encerrado, tendo sido arquivado definitivamente (Cumprimento de 

Sentença nos Autos nº 2000.01.1.094781-7), consoante as informações juntadas às fls. 528/551 

(e-STJ). Na sentença foi abordada a questão de recálculo do montante.

Nesse contexto, impõe-se o reconhecimento da perda de objeto do recurso especial 

ante a superveniência de sentença no feito principal.

Com efeito, a jurisprudência do STJ é no sentido de que, havendo a superveniência 

de sentença que analisa a matéria, perdem o objeto os recursos anteriores que versaram sobre a 

questão resolvida por decisão interlocutória combatida via agravo de instrumento, como ocorreu no 

presente caso.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OCUPAÇÃO DE BEM 
PÚBLICO. INDENIZAÇÃO.   BENFEITORIA   IRREGULARMENTE   
EDIFICADA.  AGRAVO  DE INSTRUMENTO. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO PRINCIPAL. PERDA DE OBJETO. RECURSO ESPECIAL 
PREJUDICADO.
1.  Cuida-se,  na origem, de Agravo de Instrumento interposto contra 
decisão  interlocutória  que  indeferiu pedido de liminar na Ação de 
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Obrigação  de  não  fazer, por entender que os atos da Administração 
são  legítimos,  uma  vez  que o pleito se refere a ocupação de área 
pública realizada sem o devido "habite-se".
2.  Em consulta realizada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do  
Distrito  Federal,  pode-se  verificar  que  em  21.1.2016 houve prolação  
de  sentença  na  referida  ação,  tendo  o  juiz  julgado improcedente  o  
pedido  formulado  pela parte autora de suspensão e nulidade  do  ato  
de intimação demolitória e extinto o processo com resolução  de  mérito,  
nos  termos  do  art.  269,  I, do Código de Processo Civil.
3.  É  entendimento  assente  nesta Corte que, proferida sentença no 
processo   principal,   perde  o  objeto  o  recurso  de  Agravo  de 
Instrumento interposto contra decisão interlocutória.
4. Recurso Especial prejudicado.
(REsp 1.582.032/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe de 31/05/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SENTENÇA SUPERVENIENTE. RECURSO 
PREJUDICADO.
1. A superveniência da sentença proferida no feito principal enseja a 
perda de objeto de recursos anteriores que versem sobre questões 
resolvidas por decisão interlocutória combatida via agravo de 
instrumento. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.485.765/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe de 29/10/2015)

AGRAVO   REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  1.  
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE NÃO CONHECEU DA EXCEÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA. RECURSO ESPECIAL  CONTRA  O ACÓRDÃO DO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA QUE 
NOVAMENTE ANALISA A ALEGADA INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO E A 
RECHAÇA. RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO. 2. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1.  Tendo  sido  prolatada sentença nos autos da ação indenizatória, 
ocasião na qual foi reafirmada a competência do Juízo de origem para o  
julgamento  da  demanda  em  questão, resta prejudicado o recurso 
especial  interposto  contra  o  acórdão  do  agravo  de instrumento 
confirmatório da decisão interlocutória que também tratou do tema. 
Assim,   caso   a   agravante   pretenda  continuar  questionando  a 
competência do juízo, deverá fazê-lo por meio de recurso apresentado 
contra   a  sentença,  e  não  mais  por  intermédio  do  agravo  de 
instrumento, eis que houve a perda do objeto.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 709.332/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe de 13/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
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ESPECIAL. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE DETERMINOU 
CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO REJEITADO PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL 
PREJUDICADO.
1. Conforme precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, a 
superveniência de sentença de mérito implica a perda de objeto de 
recurso interposto contra acórdão que desproveu agravo de instrumento. 
Isso porque eventual provimento do especial não poderia dar ensejo à 
reforma do título judicial que exerceu cognição exauriente.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.012.974/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe de 03/10/2013)

Dessa forma, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0311738-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 396.382 / DF

Números Origem:  00213107620128070000  20000110947817  20120020213105  20120020213105AGS  
213107620128070000

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : ELEIDA OLIVEIRA DE FÁTIMA E SILVA E OUTROS
ADVOGADO : MARIA EDITH FERREIRA DE MORAIS SOUZA E OUTRO(S) - DF004017 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : ELEIDA OLIVEIRA DE FÁTIMA E SILVA E OUTROS
ADVOGADO : MARIA EDITH FERREIRA DE MORAIS SOUZA E OUTRO(S) - DF004017 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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